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A Prefeitura de Porto Velho, por meio da Superintendência
Municipal de Licitações (SML), anulou o Pregão Eletrônico
nº 018/2024/SML/PVH identificar vícios técnicos no edital,
após denúncias recebidas, assegurando que os novos
procedimentos licitatórios sigam critérios de legalidade,
transparência e responsabilidade administrativa.

Instaurado ainda na gestão anterior, o certame previa uma
estimativa global de fornecimento de R$ 8.040.800,00 (oito
milhões, quarenta mil e oitocentos reais). Com a entrada da
nova Administração em janeiro de 2025, foi determinada a
reavaliação de todos os procedimentos em andamento, com
foco especial na regularidade e viabilidade jurídica dos
editais vigentes.

Durante essa análise, foi detectada uma contradição no
Termo de Referência referente ao local de entrega do insumo
contratado, item fundamental para a correta formação de

preços. Apesar da publicação de uma errata, o problema persistiu e não foi realizada nova pesquisa de preços compatível com o local
real de entrega, o que comprometeu a validade da licitação.

De acordo com a SML, é importante destacar que o processo ainda estava em fase de recurso, sem empresa vencedora declarada e sem
homologação. A decisão administrativa de anulação foi amparada por pareceres jurídico e técnico, e determinou, de forma expressa, a
repetição do processo com as correções devidas, afastando qualquer hipótese de contratação emergencial.

A Administração também encaminhou o processo à unidade demandante para reestruturação do edital e à equipe técnica que elaborou o
Termo de Referência, a fim de revisar o documento e garantir a precisão da nova proposta licitatória. Uma das empresas participantes do
certame optou por acionar o Judiciário e obteve decisão liminar da 1ª Vara da Fazenda Pública de Porto Velho, que suspendeu os efeitos
da anulação e proibiu qualquer contratação emergencial. A Prefeitura acatou imediatamente a decisão judicial e suspendeu a análise do
recurso administrativo da empresa, demonstrando respeito às determinações legais e ao devido processo.

Com essa ação, a Prefeitura de Porto Velho reafirma seu compromisso com a boa gestão pública, prezando pela lisura dos processos
licitatórios e pela correta aplicação dos recursos públicos.

  Fonte: PMPV
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